Comarca da Capital - 26ª Vara Cível
Juíza: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo nº 0197379-24.2012.8.19.0001
Cuida-se de ação com pedido de obrigação de não fazer para que os réus se abstenham de cobrar multa da autora com fundamento em prática de atividade comercial no imóvel (venda de refeições em embalagens térmicas), que suspendam quaisquer formas de constrangimentos quanto ao uso de área de serviço cujo acesso é privativo da unidade residencial ocupada pela autora, além disso, reinstalem o cano de coleta de águas das chuvas e reparem a autora por danos morais, tudo com lastro em afirmado atuar ilícito dos réus por isso que a autora não realiza comércio na residência e vem sendo vítima de injustas perseguições. Os réus apresentaram contestação com preliminar de ilegitimidade passiva da segunda ré, considerando que seu atuar decorre de mera representação legal do condomínio, primeiro réu e único legitimado a figurar no polo passivo da demanda. No mérito refutaram as pretensões sob o argumento de que a autora é recalcitrante em obedecer às determinações da convenção, do regimento interno e da assembleia de condôminos, considerando que pratica comercio de refeições, que a área descoberta próxima ao imóvel (fls. 54 a 57) é área comum, fato que impede a utilização individual, porém, não há provas de que tenha havido qualquer ingerência do condomínio para a não utilização do espaço e que finalmente a redução da extensão da calha decorreu de medidas para evitar entupimentos. Foi deferida produção de prova documental suplementar, devidamente apresentada pela parte ré (fls. 232/241) e sobre a qual a autora pode se manifestar (fls. 243/246). É o relatório, fundamento e decido. A segunda ré é destinatária das pretensões deduzidas pela autora com fundamento na prática de atos em excesso ao mandato de síndica e temas em torno da suposta ausência de nexo de causalidade, ou mesmo a inexistência de determinados fatos invade a seara do mérito, não autoriza a extinção do feito nesta etapa. Por tais motivos é que REJEITO A PRELIMINAR, declaro a lide estabilizada subjetivamente. No mérito as partes divergem sobre cobranças de multas indevidas, ilegalidade na restrição ao uso da área de serviço descoberta e direito ao restauro do encanamento destinado à coleta da água de chuva, além da reparação por danos morais. A natureza da controvérsia, que dispensa provas a serem produzidas em audiência, aliada às provas dos autos converge para o julgamento imediato da lide. Iniciamos por enfrentar o tema em torno da atividade da autora em comercializar refeições no interior do imóvel contrariando a convenção e regimento interno do condomínio. Os réus demonstraram com êxito que a autora realizava o comércio de refeições (quentinhas) tanto assim que diversos vizinhos declararam a contrariedade com a referida atividade (fls. 232,233). A autora após ser admoestada sobre a venda de refeições indicou que outros vizinhos realizavam tarefas similares, conforme o documento de fls. 235 que não foi objeto de impugnação e revela a reação da autora no sentido de manter sua própria atividade de cunho comercial. O regulamento do prédio, cuja validade entre os moradores não é objeto de discussão, determina em seu artigo 12 (fls. 74) a proibição de toda atividade ligada a comércio e indústria e ainda considerando que a autora não recebia clientela em casa, sem dúvidas que atividades de comércio implicam potencialmente em aumento das despesas comuns (água, dedetização em menor espaço de tempo diante da maior manipulação de alimentos), riscos inerentes às atividades (mais tempo de utilização de gás, etc.). O regulamento e a convenção não indicam valor de multa de modo que a tarefa poderia ser cumprida pela assembleia, na forma do parágrafo segundo, segunda metade, do artigo 1.336. A assembleia de fls.90/91 contou com a presença de representantes de oito unidades, portanto, dois terços do total de 12 condôminos, porém não houve a fixação do valor da multa remetendo o tema para convenção, que, repita-se sequer prevê a vedação as atividades de comercio, quiçá determina qualquer valor de multa. Força é concluir que a cobrança da multa é ilegal, não existe previsão na convenção condominial, não foi definido o valor na assembleia. Nem se diga que é possível a aplicação da fórmula do artigo 1337 do Código Civil já que não havia na assembleia antes mencionada o quórum qualificado de 3/4 e não houve qualquer indício de prévia garantia para autora dos direitos inerentes ao devido processo legal, especialmente a convocação específica do tema no edital de convocação da reunião possibilitando a sua defesa. Os princípios constitucionais referentes aos direitos de ampla defesa e contraditório também se aplicam aos particulares em suas relações jurídicas. A devolução dos valores deverá ser simples já que não se trata de relação de consumo de forma a indicar a aplicação do artigo 42, parágrafo único da Lei nº 8078/90. Os réus não fizeram provas no sentido de que a área descoberta contínua a área de serviço seja comum, nem de direito (escritura de convenção, fls.64) tampouco de fato já que o acesso a ela se dá exclusivamente pela unidade residencial, de tal modo que mesmo tendo negado que instou a autora a retirar de lá seus pertences os réus não podem criar qualquer obstáculo para que a autora se utilize como área útil inerente a unidade particular. O encurtamento do encanamento da água da chuva não se demonstrou minimamente razoável bastando observar pelas fotos que instruem a inicial (fls. 61 e 62) que pode causar o ingresso de água para dentro da unidade residencial diante da proximidade da janela, fato que não ocorreria se a medida supostamente corretiva fosse realizada com bom sendo, ou seja, serrando um pequeno pedaço para afastar do chão sem, contudo extrair totalmente a parte inferior da tubulação. Quanto aos danos morais, à dinâmica das relações das partes permite ao juízo compreender que causaram aborrecimentos recíprocos, daí, não haver de se falar em reparação por danos morais, tampouco a síndica tomou atitudes além daquelas em razão da representação do condomínio não lhe competindo responder pessoalmente pelas providências requeridas pela autora. Por todos esses motivos é que JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO COM RELAÇÃO AO PRIMEIRO RÉU para: 1. Condenar o condomínio a devolver os valores cobrados a título de multa e que tiverem sido efetivamente pagos pela autora, devendo o montante ser monetariamente corrigido desde os efetivos pagamentos, acrescidos de juro de 1% ao mês, contado da citação. 2. Determinar ao primeiro réu que se abstenha de impor restrições à autora para o uso da área indicada às fls. 54/57. 3. Determinar ao primeiro réu que coloque o encanamento completo da água da chuva para retornar a situação de fls. 61, no prazo de 10 (dez) dias sob pena de multa diária que fixo em R$200,00, limitada ao valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 4. Sucumbência recíproca, cada parte irá arcar com suas despesas de advogado e metade das custas será repartida proporcionalmente, porém, mantenho sobrestada a execução da sucumbência da autora diante do benefício da gratuidade de justiça. E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO COM RELAÇÃO À SEGUNDA RÉ. Condeno a autora em metade das custas, honorários advocatícios que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais). Mantenho sobrestada a execução da sucumbência diante do benefício da gratuidade de justiça. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se com as cautelas de estilo. P. R. I.
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